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Resumo
O direito social à educação, face às inovações sociais, 
culturais, econômicas e tecnológicas ocorridas nas úl-
timas décadas, tornou-se um instrumento basilar para 
a efetiva inserção de todo ser humano neste contexto 
social complexo e em constante modificação. Se nos 
debruçarmos sobre a história do país (precisamente sob 
uma análise de como a educação fora abordada em suas 
Constituições) é possível desvendar a marginalidade 
no tratamento dado a este direito constitucionalmente 
assegurado. A questão que se pretende analisar neste 
artigo é a forma pela qual a educação chegou aos pata-
mares mais desgovernados, se baseando em uma análise 
histórica, social e política.
Palavras-chave: direito fundamental; direitos sociais; 
processo histórico-constitucional.
IntRodução
O presente artigo foi apresentado para a conclusão da 
especialização em Direito Constitucional na Escola Superior 
de Direito Constitucional no ano de 2013.
Para a realização deste artigo, o tema escolhido foi a 
educação. Precisamente, a eficácia das normas constitucio-
nais relativas à educação na Constituição Federal de 1988.
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Faz-se necessário verificar as posições doutrinárias, le-
gais e jurisprudenciais a respeito do tema, com a finalidade 
de identificar situações que levem a realizar os objetivos 
desejados e relacioná-los com a História, Educação e Direi-
to. Neste sentido, busca-se identificar o tratamento dado à 
educação em todas as Constituições.
A educação constitui um direito fundamental e da per-
sonalidade, sendo parte integrante do direito à vida. Encon-
tra-se disciplinada, dentre outros, como um direito social, 
constando na Constituição, em seu artigo 6º, segundo o qual: 
“são direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a mo-
radia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados”. 
A Constituição trouxe em seu bojo, juntamente com a 
cultura e o desporto, capítulo específico relativo à educação 
(Título VIII, Capítulo III). Disciplinada entre os artigos 205 a 
214, nota-se a perfeita simetria de seus princípios com aque-
les relacionados ao Estado brasileiro, elencados nos incisos 
do artigo 1º da Constituição Federal. Aduz o artigo 205 que 
A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
Evidencia-se, também, que a educação se insere na 
perfeita realização dos objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil no que toca a busca por uma sociedade 
livre, justa e solidária, o desenvolvimento nacional, a erradi-
cação da pobreza e a promoção do bem de todos.
Estabelece o artigo 206 da Constituição que o ensino 
será ministrado com base em princípios, entre os quais des-
tacamos, 
II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber; 
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III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coe-
xistência de instituições públicas e privadas de ensino;
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais.
É explícita a harmonia entre Constituição e legislações no 
tocante ao ensino de qualidade e sua evolução na finalidade 
de construir uma sociedade desenvolvida.
A educAção nAs constItuIções bRAsIleIRAs
A análise da eficácia das normas relativas à educação na 
Constituição de 1988 torna necessária, para que possamos 
identificar os aspectos a respeito dos quais houve avanço ou 
retrocesso, uma breve contextualização a respeito da disci-
plina deste direito nas Constituições anteriores. Assim, a 
finalidade deste capítulo é traçar este perfil histórico, para 
que, no momento apropriado, possamos identificar, da melhor 
forma, a eficácia do direito à educação atualmente, tendo 
como fundamento o texto promulgado em 1988.  
A educação na constituição de 1824
A partida de D. João VI, que deixava o Brasil em situação 
complicada financeiramente, juntamente com a Independên-
cia, relegou a educação ao esquecimento. A descentralização 
do governo para as províncias e com isto dando maior com-
petência a estas, inclusive na seara educacional, foi um dos 
motes do trabalho da Constituinte. Entretanto, a situação 
deixada por D. João VI se preocupou mais com a política do 
que com a educação. Consequência disto é o desinteresse 
pela Constituinte em tratar do tema.
“Tenho promovido os estudos públicos, quanto é possível, 
porém, necessita-se de uma legislação especial1”. Com este 
prenúncio, D. Pedro I inaugura o tema educação na Consti-
tuinte de 1823.
1 FÁVERO, Osmar (Org.). A educação nas constituintes brasileiras: 1823-
1988. Campinas: Autores Associados, 2001. p. 35-36. 
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A educação a que se refere o Imperador diz respeito ao 
Colégio das Educandas, instituição focada na educação para 
moças. Outra iniciativa do imperador consistia em uma escola 
com ensino compartilhado, isto é, cada província receberia 
um soldado que previamente havia sido enviado para a ca-
pital com o intuito de receber o ensinamento e no regresso 
propagaria o conhecimento adquirido. O método de Ensino 
Mútuo se disseminava na Europa de forma satisfatória:
O método lancasteriano de ensino disseminara-se como um 
novo e revolucionário método de multiplicar a difusão de instru-
ção, espalhando-se em alguns países europeus como meio mais 
rápido e eficaz de estender a educação gratuita, associando-se 
ao método a ideia de que fora um dos fatores de sucesso do 
capitalismo inglês.2
É possível notar que, desde esta época, a preocupação 
com o ensino fundamental é deixada de lado em detrimento 
do ensino nas universidades, “o projeto de criação do ensino 
superior antecede e se sobrepõe aos primeiros projetos para 
estender a educação fundamental”3.
O descaso pelo ensino fundamental é notado no instante 
em que se tentava, mais uma vez, descentralizar a instrução 
pública no Brasil – para as províncias – e esta foi prejudicada 
com dois projetos: um sugerido pela Comissão de Instrução 
Pública e outro que estabelecia a criação de universidades.
Estes dois projetos, em sua tramitação e seus resultados, 
revelam a orientação básica seguida pelos constituintes na 
organização do sistema escolar brasileiro. O primeiro trami-
tou durante dois meses e perdeu-se, sem que a Comissão de 
Instrução o desenvolvesse em forma de lei. As emendas e as 
sobras que restaram do projeto da Comissão, retalhado de 
minudências inócuas, é um documento de inépcia em estabe-
2 CHIZZOTTI, Antonio. A Constituinte de 1823 e a Educação. In: FÁVERO, 
Osmar (Org.). A educação nas constituintes brasileiras - 1823-1988. Cam-
pinas: Autores Associados, 2001. p. 36.
3 Ibidem, p.  37.
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lecer as diretrizes para a difusão da instrução pública no país. 
Ademais foi atropelado pela introdução do projeto de criação 
das universidades4.
A Constituição de 1824 é outorgada. Prescreve em seus 
artigos 32 e 33 que: “a instrução primária é gratuita a todos 
os cidadãos”, e, “aonde serão ensinados os elementos das 
Ciências, Belas Letras e Artes”5, respectivamente.
A educação básica ficou absolutamente relegada à iniciativa 
privada até o Ato Adicional de 1834 e a criação da universidade 
foi mais um motivo de emulação entre os deputados provinciais, 
que proposta efetiva para a criação de estudos superiores no 
Brasil. [...]
A gratuidade universal à educação primária, genericamente 
proclamada e candidamente outorgada na Constituição, não de-
rivou de interesses articulados e reclamos sociais organizados, 
inserindo-se no texto como reconhecimento formal de um direito 
subjetivo dos cidadãos que uma obrigação efetiva do Estado6.
Anos mais tarde, precisamente em 1827, a Comissão de 
Instrução Primária consegue aprovação de um projeto de lei 
junto aos parlamentares, que 
[...] determinava que todas as cidades, vilas e lugares mais 
populosos haveria escolas de primeiras letras que fossem neces-
sárias. O número delas e sua situação seriam indicados pelos 
presidentes em conselhos, ouvidas as câmaras municipais7.
O que nos instiga nos dias de hoje é buscar descobrir 
que os problemas atuais remontam suas raízes desde o sé-
culo XIX, ou seja, o completo descaso com a educação. A lei 
supracitada falhou exatamente pelos mesmos motivos que 
4 CHIZZOTTI, Antonio.2001, p. 37.
5 Faz referência aos colégios e universidades.
6 CHIZZOTTI, 2001, p. 51 e 53.
7 SUCUPIRA, Newton. O Ato Adicional de 1834 e a Descentralização da Edu-
cação. In: FÁVERO, Osmar (Org.). A educação nas constituintes brasileiras: 
1823-1988. Campinas: Autores Associados, 2001. p. 58.
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hoje nos deparamos com a situação educacional no país: 
professores mal remunerados e desqualificados; precariedade 
nas instalações escolares e métodos de ensino deficientes.
Numa sociedade patriarcal, escravista como a brasileira do 
Império, num Estado patrimonialista dominado pelas grandes 
oligarquias do patriciado rural, as classes dirigentes não se 
sensibilizavam com o imperativo democrático da universaliza-
ção da educação básica. Para elas, o mais importante era uma 
escola superior destinada a preparar elites políticas e quadros 
profissionais de nível superior destinada a preparar as elites 
políticas e quadros profissionais de nível superior em estreita 
consonância com a ideologia política e social do Estado, de 
modo a garantir a “construção da ordem”, a estabilidade das 
instituições monárquicas e a observação do regime oligárquico8.
A educação na constituição de 1891
Com a ruptura política desencadeada em 15 de novem-
bro de 1889, a expectativa era de novos e bons ares para o 
processo educacional brasileiro. Infelizmente não foi o que se 
viu. Promulgada em 24/02/1891, o novo Diploma trazia como 
mudanças o liberalismo, o federalismo, a divisão de poderes, 
os direitos civis plenos, a ampliação dos direitos políticos e 
o laicismo. Sem mencionar os direitos sociais.
A educação, na elaboração da Constituição de 1891, 
manteve o Ato Adicional de 1834 e pode-se destacar a dis-
cussão quanto à necessidade ou não do “saber ler e escre-
ver” para se tornar eleitor, no tocante ao voto do analfabeto. 
Nota-se que a educação fora tratada de uma forma indireta, 
ou seja, ela era uma coadjuvante de outras matérias consti-
tucionais, especificamente nestes temas:
1º Quanto à organização: a existência de uma esfera pública 
subdividida entre a união e unidades federadas e contrapos-
ta à existência de uma liberdade de abertura de escolas no 
âmbito de mercado.
2º Quanto à laicidade: a determinação de uma posição não re-
ligiosa da escola pública (do que não se deve deduzir qualquer 
tipo de defesa da irreligião).
8  SUCUPIRA, Newton. 2001, p. 67.
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3º Quanto à obrigatoriedade/gratuidade da instrução pública 
primária: omissão, explicável, ao menos no âmbito das falas 
sobre a gratuidade, pelo princípio federativo. Já a obrigatorie-
dade não passou, seja por causa do federalismo, seja sobretudo 
pela impregnação do princípio liberal de que a individualidade 
é uma conquista progressiva do indivíduo que desenvolve pro-
gressiva e esforçadamente a sua virtus9.
De qualquer modo, não se pode dizer que a Constituinte de 
1891 haja ignorado a educação escolar. Mas a se deduzir de 
seu conjunto pode-se afirmar que a tônica individualística, as-
sociada a uma forte defesa do federalismo e da autonomia dos 
Estados, fez com que a educação compartilhasse, junto com 
outros temas de direitos sociais, os efeitos de um liberalismo 
excludente e pouco democrático10.
É importante destacar que, enquanto vigia a Constitui-
ção de 1891, houve uma importante revisão constitucional 
em 1926 que, dentre outros assuntos, incluía entre as com-
petências da União a faculdade de interferir na legislação 
sobre o ensino.
Do estudo realizado sobre esta revisão pode-se notar que 
ela antecipou em oito anos “a concepção da educação como 
direito social pelo qual o Estado dá uma resposta, que não é 
a da ‘outorga’, às pressões de vários movimentos civis entre 
os quais as pressões do operariado”. É possível observar, 
também, que a revisão constitucional possibilitou a identifi-
cação de duas situações relevantes, a saber:
Primeiro foi a elucidação do papel da União quanto à instru-
ção básica, quer aceitando que a interferência já estava posta 
implicitamente em 1891, quer posicionando que tal orientação 
deveria ficar explícita, não se poderia resolver o “enigma” do 
caráter nacional sem a presença do Estado.
Segundo, a antecipação de pontos que só se tornariam com-
ponentes do pacto constitucional após a Revolução de 1930.11
9 CURY, Carlos Roberto Jamil. A Educação e a Primeira Constituinte Republi-
cana. In: FÁVERO, Osmar (Org.). A educação nas constituintes brasileiras: 
1823-1988. Campinas: Autores Associados, 2001. p. 78-79.
10 Ibidem, p. 80. 
11 CURY, 2001, p. 104.
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A educação na constituição de 1934
O ponto mais importante sobre o tema na Constituição 
de 1934 diz respeito à obrigatoriedade do Estado em aplicar 
recursos públicos na sua realização.
Já no anteprojeto para a Constituição de 1934, o Conse-
lho Nacional de Educação, órgão do Ministério da Educação, 
exercia a função executiva e técnica de “estimular e coordenar 
a obra educacional em todo o país, administrar o fundo de 
educação e superintender as demais atividades educacionais 
federais” (art. 6º). Previa também a criação de conselhos 
estaduais para “administrar e superintender os respectivos 
sistemas educacionais”. Neste sentido,
À União competiria apenas “estimular e coordenar” a obra 
educacional; aos Estados competiria, através dos conselhos de 
educação e dos seus respectivos departamentos, administrar 
e superintender os seus sistemas educacionais. Além disto, 
ao prever autonomia para estes órgãos, aqueles educadores 
estavam acreditando na possibilidade de livrá-los das injun-
ções de caráter político. Esta crença aparece nitidamente em 
outro documento preparado pela ABE [Associação Brasileira 
de Educação] na mesma ocasião, contendo suas “aspirações” 
com relação à Constituinte. Nele se afirma: “A superintendên-
cia e a direção da educação escolar serão exercidas por meio 
de conselhos de educação, organizados com a autonomia e a 
isenção necessárias para assegurar, contra qualquer influência, 
a independência da escola e a liberdade espiritual.”12
A educAção nA constItuIção de 1946
O período pós-Segunda Guerra Mundial é um marco 
para o mundo: os conflitos políticos e ideológicos são repen-
sados, o domínio nazifacista estava acabado. A busca por 
uma sociedade democrática perpassa por solos brasileiros
12 HORTA, José Silvério Baía. A Constituinte de 1934: Comentários. In: FÁ-
VERO, Osmar (Org.). A educação nas constituintes brasileiras: 1823-1988. 
Campinas: Autores Associados, 2001. p. 140-141.
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e, como consentâneo, é promulgada a Constituição de 1946, 
um texto “limitado a uma série de questões fundamentais 
para construir uma sociedade democrática, mas é preciso 
reconhecer que foi sob sua vigência que vivemos quase vinte 
anos de democracia13”. 
O fator mais importante, na seara da educação, nesta 
Constituição, que perdura até os dias de hoje, foi à criação 
de uma legislação preocupada com o estabelecimento de di-
retrizes gerais para a educação, denominada Lei de Diretrizes 
e Bases (LDB). Esta norma (Lei n.º 4.024/61) determinou a 
descentralização educacional da esfera federal para a estadu-
al, bem como instituiu o salário-educação e a pós-graduação.
A educação na constituição de 1967
A Constituição de 1946, com o advento do golpe militar 
de 1964 e a instauração de atos institucionais e algumas 
emendas constitucionais foi transformada de forma signifi-
cativa. Em 1966, o então presidente Castello Branco 
[...] decide deixar, para aquele que fosse escolhido para su-
cedê-lo na Presidência da República, uma nova Constituição 
que incluísse de maneira uniforme e harmônica estas modi-
ficações e que representasse a institucionalização dos ideais 
e princípios da Revolução.14
O anteprojeto desta nova Constituição manteve as diretri-
zes traçadas pelo diploma anterior, no que toca à educação, e 
trouxe três modificações: a gratuidade do ensino oficial para 
todos deveria ser estendida ao ensino secundário; a gratui-
dade no ensino superior estaria condicionada não apenas à 
falta ou insuficiência de recursos dos alunos, mas, também, 
ao seu excepcional merecimento; a permissão para que o 
Estado remunerasse os professores de religião.
13 OLIVEIRA, Romualdo Portela de. A Educação na Assembleia Constituinte 
de 1946. In: FÁVERO, Osmar (Org.). A educação nas constituintes brasi-
leiras: 1823-1988. Campinas: Autores Associados, 2001. p. 156.
14  HORTA, 2001, p. 202.
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Entretanto, este anteprojeto, bem como o que previa a 
Constituição de 1946, foi abandonado. Somente dois artigos 
se referiam à educação. Eles estabeleciam o direito de to-
dos à educação, à igualdade e oportunidade, à liberdade de 
iniciativa particular, à obrigatoriedade do ensino primário 
e à liberdade de cátedra. A gratuidade é “esquecida”. Pode-
-se dizer que ela foi “substituída” pela concessão de bolsas, 
somente no grau médio e superior (neste caso, passível de 
reembolso). A este respeito, é oportuno trazer o pensamento 
de José Silvério Bahia Horta:
[...] o fim da vinculação constitucional de recursos para a edu-
cação teria como consequência o desaparecimento legal dos 
fundos de ensino criados pela LDB, que deixaram de constar 
dos orçamentos da União a partir de 196815.
Entretanto, o dever do Estado em matéria de educação não se 
inscreverá na Constituição de 1967 como não havia se inscrito 
nas Constituições anteriores. Paradoxalmente, será apenas na 
emenda constitucional de 1969 que aparecerá, pela primeira 
vez numa Constituição brasileira, a explicitação da educação 
como um dever do Estado.16
efIcácIA juRídIcA e socIAl dAs noRmAs dAs 
constItuIções bRAsIleIRAs
Antes de entrarmos no objetivo proposto, cabe aqui fazer, 
de modo sucinto e direto, apontamentos quanto à eficácia 
jurídica e social e a classificação das normas constitucionais 
em relação à aplicabilidade e eficácia, para então realizar o 
objetivo a que nos propusemos: analisar a eficácia das nor-
mas da Constituição de 1988 em relação à educação. 
É importante destacar que o tema da eficácia das normas 
constitucionais traça sua importância a partir da Constituição 
de 1891. E cuja tese, idealizada por Ruy Barbosa, dominou 
a doutrina pátria por cerca de setenta anos:
15  HORTA, 2001, p. 223.
16  Ibidem, p. 232.
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[...] Ruy Barbosa, entusiasta do modelo norte-americano, 
se inspirou preponderantemente nas obras dos grandes clás-
sicos do direito consitucional estadunidense, bem como nas 
decisões da Suprema Corte e outros importantes Tribunais 
daquele país, acolhendo a distinção entre as normas autoa-
plicáveis (ou autoexecutáveis) e normas não autoaplicáveis 
(ou não autoexecutáveis), denominadas pela doutrina ameri-
cana, respectivamente, de normas self-executing, self-acting, 
ou self-enforcing e normas not self-executing, not self-acting, 
ou not sel-enforcing. 
[...] Ruy Barbosa chegou à conclusão de que cada norma consti-
tucional apenas é autoaplicável na medida em que efetivamente 
permite a sua aplicação, o que, por sua vez, se encontra na 
dependência direta de seu grau de completude17. 
No entanto, Pontes de Miranda, contrariando posição de 
Ruy Barbosa, destaca a existência de normas constitucionais 
programáticas 
[...] como uma decorrência do fracasso do modelo liberal de 
Estado, reconhecendo a estas certo grau de cogência, na me-
dida em que cerceiam a atividade do legislador, que não pode 
contrariar o programa estabelecido pela constituição.18
A concepção clássica, no que se refere à sistematização 
da eficácia e da aplicabilidade das normas constitucionais, 
discutida até então foi – depois de diversas tentativas e dis-
cussões e passado anos até que se sedimentasse – substituída 
por um novo modelo fortemente estudado e sistematizado.
A fórmula da teoria tricotômica da eficácia das normas 
constitucionais tomou corpo a partir da monografia do profes-
sor José Afonso da Silva e que, atualmente, é a mais usada 
e estudada.
17  SARLET, 2012, p. 242-243.
18  Ibidem, p. 244.
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Esta teoria elenca as normas constitucionais em três 
grupos: normas de eficácia plena, normas de eficácia conti-
da e normas de eficácia limitada. Vejamos a explicação nas 
palavras de José Afonso da Silva19:
Na primeira categoria [normas constitucionais de eficácia plena] 
incluem-se todas as normas que, desde a entrada em vigor da 
constituição, produzem todos os seus efeitos essenciais (ou 
tem a possibilidade de produzi-los), todos os objetivos visados 
pelo legislador constituinte, porque este criou, desde logo, uma 
normatividade para isso suficiente, incidindo direta e imedia-
tamente sobre a matéria que lhes constitui objeto. O segundo 
grupo [normas constitucionais de eficácia limitada] também se 
constitui de normas que incidem imediatamente e produzem 
(ou podem produzir) todos os efeitos queridos, mas preveem 
meios ou conceitos que permitem manter sua eficácia contida 
em certos limites dada certas circunstâncias. Ao contrário, as 
normas do terceiro grupo [normas constitucionais de eficácia 
limitada ou reduzida] são todas as que não produzem, com 
a simples entrada em vigor, todos os seus efeitos essenciais, 
porque o legislador constituinte, por qualquer motivo, não 
estabeleceu, sobre a matéria, uma normatividade para isso 
bastante, deixando essa tarefa ao legislador ordinário ou a 
outro órgão do Estado.
Cabe apenas citar que existem outras teorias no que tange 
a seara estudada, e comumente usada; por questões formais, 
somente serão pontuadas. É destacada a classificação proposta 
de Celso Ribeiro Basto e Carlos Ayres Britto; Maria Helena Di-
niz; Celso Antônio Bandeira de Mello e Luís Roberto Barroso20.
Ingo Wolfgang Sarlet21, após profundo estudo sobre as 
teorias citadas, conclui que apesar das diferentes concepções 
dentre os estudiosos e
19 SILVA, José Afonso da. Aplicabilidade das normas constitucionais. 7. ed. 
São Paulo: Malheiros, 2007. p. 82.
20 Para um estudo mais profundo, recomento a obra de SARLET, 2012, p. 
248 e seguintes.
21 Ibidem, p. 251.
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[...] até mesmo a diversidade de critérios nas quais se baseiam, 
constatam-se no mínimo dois aspectos – ambos vinculados ao 
problema da 
eficácia jurídica (sob o aspecto da aptidão para gerar efeitos) 
das normas constitucionais – a respeito dos quais todas as 
formulações guardam identidade. Com efeito, todos os autores 
citados partem da premissa de que inexiste norma constitu-
cional completamente destituída de eficácia, sendo possível 
sustentar-se, em última análise, uma graduação da carga efi-
cacial das normas constitucionais. Todas as propostas reconhe-
cem, contudo, que determinadas normas da Constituição, em 
virtude da ausência de normatividade suficiente, não estão em 
condições de gerar, de forma imediata, seus principais efeitos, 
dependendo, para tanto, de uma atuação concretizadora por 
parte do legislador ordinário, razão pela qual também costuma 
ser denominadas de normas de eficácia limitada ou reduzida.
Faz-se mister, mais uma vez, traçarmos uma digressão 
histórica a respeito da questão da eficácia das normas ju-
rídicas. Longe da ideia de tornar a leitura cansativa, nosso 
objetivo é demonstrar que existe uma relação fundamental 
entre a realidade social e as instituições jurídicas.
A Constituição jurídica de um Estado é condicionada historica-
mente pela realidade de seu tempo. Esta é uma evidência que 
não se pode ignorar. Mas ela não se reduz à mera expressão 
das circunstâncias concretas de cada época. A Constituição 
tem uma existência própria, autônoma, embora relativa, que 
advém de sua força normativa, pela qual ordena e conforma 
o contexto social e político. Existe, assim, entre a norma e a 
realidade uma tensão permanente, de onde derivam as possi-
bilidades e os limites do Direito Constitucional, como forma 
de atuação social.22
A carta de 1824 
A primeira Constituição Brasileira do Império, foi um 
corolário da emancipação política do Brasil, e de forma outor-
22 BARROSO, Luís Roberto. o direito constitucional e a efetividade de suas 
normas: limites e possibilidades da Constituição brasileira. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2009. p. 1. 
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gada. A aristocracia domina o poder desencadeando reflexos 
que sentimos nos dias de hoje: um país que se desenvolve 
para alguns, basicamente sempre os mesmos e de forma cí-
clica, privilegiando os pares.
Luis Roberto Barroso23, citando Manuel Maurício Albu-
querque, expõe a verdadeira realidade social que, de forma 
velada, passa uma imagem diametralmente oposta do que 
ocorria naquela época:
A razoável imagem social do Segundo Reinado, como uma estru-
tura civilizada e aberta à livre circulação das ideias – imagem 
que avulta pelo contraste com o militarismo que se lhe seguiu 
– macula-se, no entanto, pela exibição de alguns dados da re-
alidade. A marginalização institucionalizada da maior porção 
dos continentes demográficos, que abrangiam trabalhadores 
escravos e livres, era complementada pelo alto grau de anal-
fabetismo. Neste sentido, o legado do Império é extremamente 
esclarecedor: 83% de iletrados para uma população de pouco 
mais de 14 milhões de pessoas.
A constituição de 1891
A segunda Constituição brasileira trouxe, no que se 
refere aos elementos do Estado brasileiro, transformações 
fundamentais que perduram até os dias de hoje.
As referidas transformações formam, mutatis mutantis, 
um tripé que servirá de base para a construção, anos mais 
tarde, de um Estado democrático. São elas: a modificação da 
forma de Estado, que passou a ser federal ao invés de unitá-
rio; a forma de governo, que se modificou de Monarquia para 
República e o sistema de governo, que se transformou em 
presidencialista ao revés do que existia, o Parlamentarismo.
Esta paisagem, fruto da nova Constituição ficou aquém 
do que a realidade mostrava.
23 ALBUQUERQUE, Manoel Maurício de. Pequena história da formação social 
brasileira. Rio de Janeiro: Graal, 1981 apud BARROSO, 2009, p. 12.
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A República se inicia de forma melancólica, densamente au-
toritária, omissa na questão social, elitista no seu desprezo à 
conscientização popular. Prenunciava-se, desde que promulga-
da a nova Carta, a convulsiva instabilidade das instituições, 
golpeadas logo à primeira hora pelo Marechal Deodoro, que em 
gesto de força decretou a dissolução das Câmaras Legislativas.24
A República Velha começa a construir sua própria ruína. 
O ideal construído com a Constituição é esquecido, sucessivas 
rebeliões, que passaram pela Guerra de Canudos (1893) e 
chegaram ao ápice na Revolução de 1930, levam a bancarrota 
esta fase da história brasileira. Neste ínterim, como muito 
bem destaca o professor Barroso25 os dois fatores primordiais 
para o desmoronamento da República Velha foram o domínio 
das oligarquias e a fraude eleitoral institucionalizada.
A constituição de 1934
Sob forte influência da Constituição Alemã de 1919, 
que imprimia um forte compromisso social àquele Estado, é 
promulgada a terceira Constituição Brasileira. Apesar desta 
influência, as mudanças políticas e sociais que ocorriam no 
mundo influenciavam demasiadamente o Brasil; indo de en-
contro ao ideal buscado pela Revolução de 1930. 
Na Itália, o fascismo se instalara desde 1922. Na Alemanha, 
por volta de 1930, desenrolavam-se as agitações que levaria ao 
fim da experiência de Weimar, com a ascensão do nazismo. Em 
Portugal, já se havia entronizado o salazarismo, e na Espanha, 
pouco após, o franquismo tomaria o poder. Em toda parte se 
disseminava o sentimento antiliberal e antidemocrático, em 
nome do regime de autoridade26.
Esta forte extensão ganhava força pela ala Getulista, 
levando a aproximação de nova eleição presidencial ser vista 
24 BARROSO, 2009, p. 13.
25 Ibidem, p. 14.
26 Ibidem, p. 20.
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como contrária a ideologia defendida pela situação. Neste 
momento, uma manobra política e militar, com a batuta de 
Getúlio Vargas, dissolve o parlamento e outorga uma nova 
Constituição, e começa o período do Estado Novo.
A constituição de 1937
No período que a ditadura traçava os comandos do país, 
é outorgada a Constituição Polaca. Apelidada desta forma por 
ter sido fortemente influenciada pela Constituição Polonesa, 
a Constituição Brasileira é marcada, dentre outros fatores, 
por inserir em seu bojo avanços na seara trabalhista, com 
direitos e oportunidades aos trabalhadores, sempre tendo a 
mão do governo estabelecendo que direção tomar.
[...] teve a constituição dos estados unidos do brasil, de 1937, 
como principais preocupações: fortalecer o Poder Executivo, 
a exemplo do que ocorria em quase todos os outros países, 
julgando-se o chefe do governo em dificuldades para combater 
pronta e eficientemente as agitações internas; atribuir ao Poder 
Executivo uma intervenção mais direta e eficaz na elaboração de 
leis, cabendo-lhe, em princípio, a iniciativa e, em certos casos, 
podendo expedir decretos-leis. Reduzir o papel do parlamento 
nacional, em sua função legislativa, não somente quando à 
sua atividade e funcionamento, mas ainda quanto à própria 
elaboração da lei; eliminar as causas determinantes das lutas 
e dissídios de partidos, reformando o processo representativo, 
não somente na eleição do parlamento, como principalmente em 
matéria de sucessão presidencial; conferir ao Estado a função 
de orientador e coordenador da economia nacional, declarando, 
entretanto, ser predominante o papel da iniciativa individual e 
reconhecendo o poder de criação, de organização e de invenção 
do indivíduo. Reconhecer e assegurar os direitos de liberdade, 
de segurança e de propriedade do indivíduo, acentuando, po-
rém, que devem ser exercidos nos limites do bem público; a 
nacionalização de certas atividades e fontes de riqueza, proteção 
ao trabalho nacional, defesa do interesses nacionais em face 
do elemento alienígena.27 (grifo do autor).
27 SILVA, José Afonso da. curso de direito constitucional Positivo. 35. ed. São 
Paulo: Malheiros, 2012. p. 83.
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A Carta de 1937 tem um aspecto formal totalmente di-
vorciado da realidade política e material na qual o País vivia 
neste período. O que se via era a mão de ferro da ditadura. 
Por meio de seu presidente, os Poderes Executivo e Legislativo 
eram manobrados de acordo com seus interesses (por meio 
de decretos-lei).
No final de 1945 foi eleita uma Assembleia Constituin-
te, que encerrou o ciclo do autoritarismo, e promulgada a 
Constituição de 1946, para muitos, a melhor Constituição 
já concebida. 
A constituição de 1946
O anseio por democracia pairava pelo mundo todo, 
Constituições com viés nos direitos fundamentais pululavam 
nos quatro continentes28. Esta forte influência reverberou no 
território brasileiro. Dentre as influências externas é possível 
destacar, como bem pontua Luis Roberto Barroso, que
[...] a Constituição norte-americana, ainda uma vez, serviu 
de estampa para a moldagem do federalismo; na Constituição 
francesa, de 1848, procurou-se colher certa atenuação para 
a rigidez do sistema presidencialista, notadamente quanto ao 
comparecimento de Ministros de Estado ao Congresso; por fim, 
a Constituição de Weimar, que inspirou a inclusão de princípios 
afetos à ordem econômica e social. No plano interno, decalcou-
-se ela, em múltiplos pontos, na Constituição de 193429.
É possível notar, nesta Constituição, um avanço na seara 
das diretrizes econômicas e sociais. O destaque, dada a im-
portância deste artigo, gira em torno dos direitos e garantias 
individuais, notadamente na educação, e dos princípios que 
regem a ordem econômica e social.
28 A Constituição Italiana (1947), a Lei Fundamental da Alemanha (1949), a 
Constituição Portuguesa (1976) e a Constituição Espanhola (1978).
29  BARROSO, 2009, p. 26.
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Sob o prisma político, todavia o período iniciado em 1946, e 
que resistiu a todas as turbulências até abril de 1964, foi o 
único até então em nossa história que permitiu certa auten-
ticidade no processo representativo. A existência, já referida, 
de partidos políticos de âmbito nacional e o equilíbrio que se 
estabeleceu entre os Poderes do Estado asseguravam pleitos 
menos marcados pela fraude. Em vigência efetiva, preservou-
-se o texto constitucional de tutelas indevidas e de embaraços 
outros que não os decorrentes da própria concretização da 
norma, na sua transposição do plano genérico e abstrato para 
a realidade nacional.30
A Constituição de 1946 tem sua existência ceifada devido 
às inúmeras crises desencadeadas por uma ala golpista que 
não aceitava o fim do Estado Novo.
 
A carta de 1967
A fase inaugurada por esta Constituição foi a da dita-
dura. É neste momento que surge o famoso e temido AI-5 
(Ato Institucional de número 5), que estava acima da Consti-
tuição, estabelecia normas redutoras de direitos e garantias 
fundamentais. 
O desrespeito com questões sociais (educação, saúde e 
habitação, dentre outras) é fato marcante neste período ditato-
rial. O modelo de pacto federativo foi ignorado. A concentração 
política e financeira se deu perante a União, enquanto houve 
um esvaziamento dos Estados e Municípios que imploravam 
por sua autonomia. Não só a Federação se viu em ruínas, a 
independência entre os poderes só servia de fachada. O Poder 
Executivo, em nível federal, usurpava a iniciativa de qualquer 
lei cuja competência era do Poder Legislativo.
Diante da vacância do cargo de Presidente da República 
e da necessidade de manutenção da ditadura, os militares 
“elegem” mais um general (Emílio Garrastazu Médici) para a 
presidência. Dias antes, os militares, por meio de uma junta 
militar, outorgaram a Emenda Constitucional nº 1 que modifi-
30  BARROSO, 2009, p. 27.
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cou em muitos aspectos a Carta de 1967. Sob a análise mate-
rial é possível dizer que o Brasil tinha uma nova Constituição.
A constituição de 196931
A força do AI-5 ainda era presente. Muitas partes da 
Constituição (Ordem Econômica e Social, p. ex.) só cumpriam 
formalidades, sem ao menos algum dia ter tido um mínimo 
de eficácia social.
A atividade política institucional foi relegada a um plano secun-
dário, preterida por um novo estamento tecnocrático-militar. A 
censura à imprensa e aos meios de comunicação generalizou-
-se, paralelamente a uma ampla campanha promocional das 
realizações governamentais. Formaram-se numerosos grupos 
paramilitares de violência política e tortura, responsáveis pela 
eliminação clandestina de adversários, fora das situações de 
confronto armado.32
O País começa a dar suspiros de mudanças com a posse 
de João Baptista de Oliveira Figueiredo na presidência da 
República. O novo presidente levantou a bandeira de dirigir 
o País rumo a uma verdadeira democracia. Inflado por pers-
pectivas reais de mudança e tendo a oportunidade de ver sua 
voz ouvida, o povo brasileiro se manifestou a favor das elei-
ções diretas para o Poder Executivo (“diretas já”). Entretanto, 
o Congresso Nacional contrariou a manifestação popular e 
estabeleceu eleições indiretas, levando Tancredo Neves e seu 
vice, José Sarney, a serem eleitos.
Um Congresso Constituinte foi eleito em 15 de novembro 
de 1986, por meio de uma Emenda Constitucional, com a 
incumbência de elaborar uma nova Constituição.
31 “Teórica e tecnicamente, não se tratou de emenda, mas de nova consti-
tuição. A emenda só serviu como mecanismo de outorga, uma vez que 
verdadeiramente se promulgou texto integralmente reformulado, a começar 
pela nominação que se lhe deu: constituição da República federativa do 
brasil, enquanto a de 1967 se chamava apenas de constituição do brasil.” 
BARROSO, 2009, p. 87. (grifo do autor).
32 Ibidem, p. 38.
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A constItuIção de 1988
A nova Constituição começa a tomar forma com a candi-
datura de Tancredo Neves à presidência. Ares de democracia 
pairam no ar e desfilam pelo país tendo como prenúncio de 
uma nova era o retumbante discurso proferido pelo candidato 
na cidade de Maceió:
A Nova República pressupõe uma fase de transição, com início 
a 15 de março de 1985, na qual serão feitas, “com prudência e 
moderação”, as mudanças necessárias: na legislação opressiva, 
nas formas falsas de representação e na estrutura federal, fase 
que “se definirá pela eliminação dos resíduos autoritários”, e 
o que é mais importante “pelo início, decidido e corajoso, das 
transformações de cunho social, administrativo, econômico e 
político que requer a sociedade brasileira”. E, assim, finalmente, 
a Nova República “será iluminada pelo futuro Poder Constituin-
te, que, eleito em 1988, substituirá as malogradas instituições 
atuais por uma Constituição que situe o Brasil no seu tempo, 
prepare o Estado e a Nação para os dias de amanhã”.33
O Brasil entra na tão aguardada era democrática. Pas-
sado o período negro da ditadura, uma nova Constituição 
começa a ser formada. Não da forma correta: com um corpo 
de legisladores eleitos e focados somente para a sua elabora-
ção que assim finalizada se dissolveria. E sim, um Congresso 
Constituinte, isto é, uma Constituição elaborada por aqueles 
que ali já compunham o parlamento e que promulgado o novo 
diploma, ali permaneceriam até o fim de sua legislatura.
Luís Roberto Barroso faz uma crítica pertinente e pontual 
no que se refere à elaboração do novo diploma, o citado pro-
fessor não tira a real e verdadeira importância democrática 
conquistada com a ruptura da ditadura. Antes, destaca o 
interesse defendido na elaboração da Constituição, vejamos:
Como protagonista e beneficiária das disfunções atávicas da 
sociedade brasileira, sobrepaira uma classe dominante – a 
elite econômica e intelectual – que jamais se interessou ou foi 
33  SILVA, 2012, p. 88. 
Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 11, n. 11, 2014
EFiCáCia Das noRmas ConstituCionais RElativas 
à EDuCação na Constituição DE 1988
•  195
capaz de elaborar um projeto generoso de país, apto a integrar 
à cidadania, ao consumo mínimo, enfim, à vida civilizada, os 
enormes contingentes historicamente marginalizados.34
A abertura democrática da Constituição de 1988 pode 
ser detectada no art. 2º do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias (ADCT), que convocou a população, após 5 
anos de sua promulgação, para definir sobre qual a forma e 
o sistema de governo que regeria o país: venceu a República 
e o Presidencialismo. Manteve-se o que já vinha ocorrendo.
Importante ressaltar que a visão de uma democracia 
em um Estado constitucional não é somente um governo de 
maiorias, é um governo, também, de minorias em um sentido 
amplo, isto é, um governo para todos. Portanto, para que o 
Estado constitucional dotado de uma visão focada em todos 
seja eficaz, faz-se necessário que este observe não somente os 
direitos individuais, mas também os direitos fundamentais, 
de conteúdo social.
É inegável que a Constituição de 1988 tem a virtude de espe-
lhar a reconquista dos direitos fundamentais, notadamente os 
de cidadania e os individuais, simbolizando a superação de um 
projeto autoritário, pretensioso e intolerante que se impusera 
ao País. Os anseios de participação, represados à força nas 
duas décadas anteriores, fizeram da constituinte uma apoteose 
cívica, marcada, todavia, por interesses e paixões.35
Complementa o professor Luís Roberto Barroso36:
O constitucionalismo democrático, ao final da primeira década 
do século XXI, ainda se debate com as complexidades da con-
ciliação entre soberania popular e direitos fundamentais. Entre 
governo da maioria e vida digna e em liberdade para todos, em 
um ambiente de justiça, pluralismo e diversidade. Este continua 
a ser, ainda, um bom projeto para o milênio. 
34  SILVA, 2012, p. 42.
35  BARROSO, 2009, p. 41.
36  Ibidem, p. 63.
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Os direitos fundamentais possuem uma diversidade se-
mântica como característica intrínseca; contudo, tais diversida-
des não constituem barreira no que toca seu conteúdo nuclear: 
[...] os diretos fundamentais são direitos públicos subjetivos não 
somente do cidadão, em sentido estrito, senão que determinam 
um status jurídico ou a liberdade à pessoa; ao mesmo tempo 
em que são elementos essenciais do ordenamento jurídico de 
uma sociedade.37
A eficácia dos direitos fundamentais, definida no art. 
5º, § 1º, da CF (§ 1º - As normas definidoras dos direitos e 
garantias fundamentais têm aplicação imediata), impõe aos: 
[...] órgãos estatais e aos particulares (ainda que não exata-
mente da mesma forma), que outorguem a máxima eficácia 
e efetividade aos direitos fundamentais, em favor dos quais 
(seja qual for a categoria a qual pertençam e consideradas as 
distinções traçadas) milita uma presunção de imediata aplica-
bilidade e plenitude eficácia. Também no plano da eficácia dos 
direitos fundamentais assume lugar de destaque o princípio 
da proporcionalidade e da harmonização dos valores em jogo, 
sugerindo-se que o limite seja, também aqui, reconduzido ao 
princípio fundamental do respeito e da proteção da dignidade da 
pessoa humana, fio condutor de toda a ordem constitucional, 
sem o qual ela própria acabaria por renunciar à sua humani-
dade, perdendo até mesmo sua razão de ser38.
Ingo Wolfgang Sarlet39 mostra a autonomia inerente aos 
pressupostos dos direitos fundamentais:
[...] verifica-se que, além de no mínimo uma relativa unidade 
de conteúdo (ou, se quisermos, do reconhecimento de certos 
elementos comuns), o princípio da aplicabilidade imediata das 
37 GARCIA, Maria. desobediência civil: direito fundamental. 2. ed. rev. atual. 
e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. p. 208.
38 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. 10 ed. rev. 
atual. e ampl. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2009. p. 460.
39 SARLET, 2009, p. 74.
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normas definidoras de direitos e garantias fundamentais, bem 
como sua proteção reforçada contra a ação erosiva do legis-
lador, podem ser considerados elementos identificadores da 
existência de um sistema de direitos fundamentais também no 
direito constitucional pátrio, caracterizado por sua abertura 
e autonomia relativa no âmbito do próprio sistema constitu-
cional que integra. É justamente sua autonomia relativa que 
determina a maneira pela qual se inter-relaciona o sistema 
dos direitos fundamentais com o restante da Constituição, de 
modo especial com sua parte orgânica e com os dispositivos da 
ordem econômica e social. Em que pese a posição privilegiada 
(inclusive no que concerne à sua força jurídica) ocupada pelos 
direitos fundamentais na Constituição, de tal sorte que se sus-
tenta até mesmo a máxima hermenêutica de uma interpretação 
(das normas constitucionais e infraconstitucionais) em harmo-
nia com os direitos fundamentais, não há, a evidência, como 
reconhecer uma relação pautada pela diferença hierárquica 
entre estes e as demais normas constitucionais originárias, já 
que inviável a existência de normas constitucionais originárias 
inconstitucionais. A posição dos direitos fundamentais – que 
não podem ser considerados uma espécie de supercodifica-
ção – relativamente ao restante da ordem constitucional deve, 
neste contexto, ser analisada à luz do princípio da unidade da 
Constituição, resolvendo-se os inevitáveis conflitos por meio 
dos mecanismos de ponderação e harmonização dos princípios 
em pauta. Cumpre lembrar, neste contexto, a preciosa lição do 
mestre gaúcho Juarez Freitas, no sentido de que – a despeito de 
inexistirem normas constitucionais originárias inconstitucionais 
– uma interpretação sistemática implica, necessariamente, uma 
hierarquização dos valores em pauta, sem que disto resulte a 
exclusão de um valor constitucional em detrimento do outro.
No que toca as funções objetivas e subjetivas, nota-se 
que na primeira (objetiva) os direitos fundamentais necessi-
tam que o Poder Público bem como os intérpretes constitucio-
nais em suas ações observem como os direitos fundamentais 
derramam-se por todo o ordenamento jurídico. Essa faceta 
objetiva deflagra efeitos por todas as partes do ordenamento 
jurídico e, onde houver normatividade, haverá a conforma-
ção dessa normatividade a partir da inteligência de que esse 
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núcleo duro do ordenamento jurídico, formado pelo catálogo 
de direitos fundamentais, está a produzir seus efeitos sobre 
a decisão jurídica a ser tomada.
[...] de acordo com o que consignou Pérez Luño, os direitos 
fundamentais passaram a apresentar-se no âmbito da ordem 
constitucional como um conjunto de valores objetivos básicos 
e fins diretivos da ação positiva dos poderes públicos, e não 
apenas garantias negativas dos interesses individuais, entendi-
mento este, aliás, consagrado pela jurisprudência do Tribunal 
Constitucional espanhol praticamente desde o início de sua 
profícua judicatura. Posta a questão em outros termos, os 
direitos fundamentais, desde sua dimensão objetiva, operam, 
como bem averba Miguel Presno Linera, não propriamente como 
princípios e garantias nas relações entre indivíduos e Estado, 
mas transformam-se em princípios superiores do ordenamento 
jurídico-constitucional considerado em seu conjunto, na con-
dição de componentes estruturais básicos da ordem jurídica40.
Na segunda (subjetiva) é um direito que se faz presente 
ao indivíduo podendo “exercer sua liberdade com plenitude, 
e o espaço de atuação do potencial agente da violação dos 
direitos”. Complementa Ingo Wolfgang Sarlet41:
De modo geral, quando nos referimos aos direitos fundamentais 
como direitos subjetivos, temos em mente a noção de que ao 
titular de um direito fundamental é aberta a possibilidade de 
impor judicialmente seus interesses juridicamente tutelados 
perante o destinatário (obrigado). Desde logo, transparece a 
ideia de que o direito subjetivo consagrado por uma norma 
de direito fundamental se manifesta por meio de uma relação 
trilateral, formada entre o titular, o objeto e o destinatário do 
direito. Neste sentido, o reconhecimento de um direito subjetivo, 
de acordo com a formulação de Vieira de Andrade, está atrelado 
“à proteção de uma determinada esfera de auto-regulamentação 
ou de um espaço de decisão individual; tal como é associado a 
um certo poder de exigir ou pretender comportamentos ou de 
produzir autonomamente efeitos jurídicos”. 
40  SARLET, 2009, p. 143.
41  Ibidem, p. 152.
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Neste arcabouço, nos resta debruçar sobre o direito fun-
damental social à educação no que toca a sua eficácia. Este 
tema teve a devida importância na Constituição de 1988 e 
ganhou tamanho destaque em suas discussões no processo 
constituinte que o instrumento denominado Mandado de 
Injunção (art. 5º, LXXI) foi concebido tendo em vista a preo-
cupação em concretizar este direito social. 
Há normas constitucionais, relativas a direitos fundamentais, 
que evidentemente, não são autoaplicáveis. Carecem da inter-
posição do legislador para que produzam todos os seus efeitos. 
As normas que dispõem sobre direitos fundamentais de índole 
social, usualmente, têm a sua plena eficácia condicionada a 
uma complementação pelo legislador. É o que acontece, por 
exemplo, com o direito à educação, como disposto no art. 205 
da Lei Maior [...].42
O desprezo histórico, no que concerne à má qualidade 
em todas as searas do processo educacional não é prejudi-
cial somente a este direito social fundamental, ele também 
se pulveriza. Vejamos:
No Brasil, em razão do histórico descaso do Estado no que diz 
respeito ao oferecimento de uma rede educacional extensa e de 
qualidade, ocorreu a marginalização de amplos setores da socie-
dade, prejudicando, inclusive a concretização de outros direitos 
fundamentais. Não por acaso, o próprio texto constitucional, 
em seu art. 205, preceitua que a educação deve ser promovida 
“visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”43.
Não resta dúvida que os direitos sociais perfilam, para 
sua consecução, uma complexa teia de variáveis, indo de 
encontro a uma das suas mais difíceis tarefas: a dicotomia 
existente no direito individual e coletivo.
42 MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Di-
reito Constitucional. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2013. p. 155.
43 Ibidem, p. 654.
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Ao ser definida uma política pública, a tarefa mais difícil 
é buscar estabelecer que não seja retirado o caráter indivi-
dual destes direitos. Entretanto, as políticas devem ser bem 
delineadas de modo que não sejam transformadas em uma 
prestação exclusivamente individual. É esperado que, aos 
poucos, a Administração Pública se reestruture e encontre 
mecanismos de prover – ela própria – os direitos sociais, se 
a necessidade de que estas demandas sejam submetidas ao 
Poder Judiciário de forma indevida.44
consIdeRAções fInAIs
Diante do exposto e do objetivo de sistematizar o trata-
mento dado à eficácia das normas constitucionais relativas 
à educação no processo histórico perfilado nas Constituições 
brasileiras é possível notar uma falha na formação intelec-
tual da população. Um processo que, como demonstrado, 
teve início na primeira Constituição e cujas consequências 
as sentimos nos dias de hoje. Uma barreira a um legítimo 
processo democrático. 
Uma falha que ficou demonstrada cujos principais agen-
tes foram aqueles que manipulavam as ferramentas democrá-
ticas. Já que uma educação de qualidade busca os preceitos 
de sua completa eficácia, no sentido político, permitindo que 
instrumentos de participação direta – plebiscito e referendo, 
bem como o voto – atuem na sua completude.
Foi possível concluir, também, que o cuidado na criação 
de um instrumento (mandado de injunção) que assegurasse 
a efetivação dos direitos inerentes à educação, tomou um 
viés no qual o déficit na concretização deste direito fizesse 
do Poder Judiciário seu aliado. Como consequência, a judi-
cialização dos direitos sociais passou a ser mais efetiva do 
que os próprios preceitos constitucionais, para dar a eficácia 
social necessária ao direito à educação.
44  MENDES; BRANCO, 2013, p. 662.
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Apesar das problemáticas foi possível concluir também 
que o direito à educação tem evoluído. A Constituição de 1988 
proporcionou avanços ao estabelecer princípios norteadores 
dos entes federados. É notório, também, que houve uma 
preocupação com a universalização do acesso a educação; 
avaliação das entidades de ensino, particulares e públicas; 
capacitação de professores; atenção à educação de portadores 
de necessidades especiais.
Com o advento dos royalties do petróleo, cuja boa parte 
será destinada à educação (é o que se pretende), é possível 
vislumbrar um horizonte promissor, dando a este direito sua 
devida importância.
Por fim, foi demonstrado – pelo estudo do processo his-
tórico pelo qual passou a educação – que planejar, executar 
e avaliar o que determinam os preceitos constitucionais, bem 
como as políticas públicas destinadas a este direito, muitas 
vezes, não é o desejado. Contudo, modificações qualitativas 
vêm sendo realizadas e a preocupação com resultados me-
lhores também vem sendo sentido.
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